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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei nº 11.688, de 1º de outubro de 2014, que altera a denominação da Avenida Presidente Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia, permanece sendo alvo de inconformidade neste Legislativo, uma vez que, após criteriosa análise da Proposição original (Proc. nº 0046/14, Projeto de Lei nº 001, de 02 de janeiro de 2014), foram constatadas, no seu bojo, várias ilegalidades jurídicas e irregularidades processuais, conforme segue:

Ilegalidades jurídicas:
1. A Lei Complementar nº 320, de 02 de maio de 1994, e alterações posteriores, no seu art. 2º, § 3º, define que “não será permitido que mais de um logradouro ou mais de um equipamento público receba a denominação de uma mesma pessoa, data, fato histórico e geográfico ou outro reconhecido pela comunidade”. Ocorre que a Lei nº 6.952, de 04 de dezembro de 1991, já havia denominado como Largo da Legalidade um logradouro público em nossa Capital. Esse fato, além de comprovar a duplicidade de denominação de logradouro público, também evidencia o flagrante descumprimento da legislação vigente.

2. O art. 8º da mesma Lei Complementar refere que “a alteração de denominação de logradouros é permitida mediante consulta prévia aos moradores domiciliados nos limites do logradouro do qual é pleiteada a mudança de denominação” e que esse instrumento comprobatório deverá corresponder a, no mínimo, ⅔ dos moradores. Assim, verifica-se que tal demanda não foi realizada, configurando, portanto, ilegalidade jurídica.
3. O Projeto de Lei nº 001/14, que altera a denominação da Avenida Castelo Branco para Avenida da Legalidade, foi enviado ao Plenário da Câmara Municipal de Porto Alegre para votação e foi aprovado por maioria simples com o voto de apenas 21 vereadores. Ocorre que, para a alteração de nome de logradouro, exige-se maioria qualificada, ou seja, a aprovação de ⅔ dos presentes, conforme preceitua o § 2º do art. 82 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre (LOMPA). Está claro, portanto, que essa regra não foi observada e que não foi alcançado o quórum mínimo, porque ⅔ de um total de 36 vereadores corresponde a 24 vereadores. Configura-se, dessa forma, mais uma ilegalidade jurídica ocorrida durante a sessão de votação.

Assim, considerando que não foram atendidas as exigências previstas no ordenamento jurídico da Lei Complementar nº 320, de 1994, e alterações posteriores, ficam caracterizadas a desconformidade legal e a inconsistência da Proposição apresentada no Proc. nº 0046/14.

Irregularidades processuais e histórico cronológico:
Em 06-01-14, por meio de requerimento, o vereador João Carlos Nedel solicitou juntada da Lei nº 6.952, de 1991 – que denomina Largo da Legalidade a um logradouro público –, ao Proc. nº 0046/14, para fins de comprovação da existência de um logradouro com essa denominação em Porto Alegre.
Em 13-02-14, o vereador Pedro Ruas apresentou uma Contestação, alegando não haver duplicidade de denominação e nem malferimento ao art. 4º da Lei Complementar nº 320, de 1994, e alterações posteriores, uma vez que o fundamento desse artigo é evitar duplicidade de nomes de ruas e logradouros apenas para efeitos de endereço, defendendo que, no caso do Largo da Legalidade, não existe nenhum endereço – comercial ou residencial – ali localizado. Porém, a mesma tese não prospera em relação à Avenida Presidente Castelo Branco, porque, conforme pesquisa e documentação comprobatória anexa a este Processo, existem vários estabelecimentos comerciais localizados nos limites da Rua Voluntários da Pátria com a Avenida Presidente Castelo Branco.
Em 08-04-14, a Procuradoria da Casa exarou parecer pela inexistência de óbice legal à tramitação do Proc. nº 0046/14, aceitando como verdadeira apenas a informação e a justificativa do autor em relação à não existência de moradores domiciliados nos limites do logradouro, sem ressalvar, contudo, a necessidade de averiguação e comprovação de moradores ou imóveis cadastrados no local.
Em 02-06-14, a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) manifestou-se pela existência de óbice de natureza jurídica ao Projeto de Lei, concluindo haver malferimento ao art. 4º da Lei Complementar nº 320, de 1994, e alterações posteriores, não acolhendo, portanto, o Parecer Prévio da Procuradoria. A Emenda nº 01 também foi rejeitada pela CCJ, sob a justificativa de que, segundo norma jurídica, o acessório segue o principal. Dessa forma, o conteúdo da Emenda nº 01 em nada alterou ou contribuiu para o Projeto de Lei prosperar.
Em 02-07-14, foi aberto prazo de dez dias para contestação dos autores do Proc. nº 0046/14 – vereador Pedro Ruas e vereadora Fernanda Melchionna – ao parecer da CCJ.
Em 16-07-14, os autores da Proposição desistiram do prazo para contestação ao parecer da CCJ e solicitaram que o Projeto de Lei tramitasse nas demais Comissões, iniciando pela Comissão de Urbanização, Transportes e Habitação (Cuthab). O requerente vereador Pedro Ruas, como integrante da Cuthab, deveria ter-se considerado eticamente impedido de dar direcionamento à tramitação de um Projeto de sua própria autoria.
Em 07-08-14, o Proc. nº 0046/14 foi encaminhado à Cuthab, que concluiu por sua aprovação.
Em 12-08-14, foi encaminhado requerimento ao Plenário, solicitando a inclusão do Proc. nº 0046/14 na Ordem do Dia, por força do art. 81 da LOMPA.
Em 13-08-14, o requerimento foi deferido pelo presidente da Casa e encaminhado pela Diretoria Legislativa para votação em 28-08-14, conforme preveem o art. 81 da LOMPA e o art. 160 do Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre, abaixo transcritos:
Art. 81. Decorrido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias do recebimento de quaisquer proposições em tramitação na Câmara Municipal, seu Presidente, a requerimento de vereador, mandará incluí-las na Ordem do Dia, para serem discutidas e votadas, independentemente de parecer, observando-se as ressalvas estabelecidas no Regimento Interno da Câmara Municipal.
[...]
Art. 160. Decorrido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias do recebimento de quaisquer proposições em tramitação na Câmara Municipal, seu Presidente, a requerimento de vereador, mandará incluí-las na Ordem do Dia, independentemente de parecer, ressalvados os pareceres da Comissão de Constituição e Justiça à proposição e à contestação disposta no art. 56 deste Regimento.

§ 1º. A proposição somente poderá ser retirada da Ordem do Dia se o autor desistir do requerimento.

§ 2º. Cabe adiamento da discussão e votação da matéria incluída na Ordem do Dia por força do "caput" deste artigo.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica à proposição que recebeu parecer pela existência de óbice ou rejeição em todas as Comissões pelas quais já tramitou.

§ 4º A partir da ciência do requerimento de que trata o “caput” deste artigo e caso a Comissão de Constituição e Justiça não tenha emitido parecer à proposição ou à contestação, terá essa Comissão o prazo de cinco dias úteis para prolatar e apreciar o parecer, sob pena de ficar sobrestado o andamento das demais proposições em tramitação na referida Comissão.

Entretanto, o que chama a atenção é o fato de que a solicitação do art. 81 para o Proc. 0046/14 antecede o Parecer da Procuradoria, que se manifestou somente em 27-08-14, caracterizando uma flagrante irregularidade processual.
Em 25-08-14, o vereador Pedro Ruas solicitou à Diretoria Legislativa informações sobre a denominação oficial da Avenida Presidente Castelo Branco.
Em 26-08-14, a Diretoria Legislativa se manifestou, informando que não há norma denominando o logradouro em questão, configurando, dessa forma, uma denominação consagrada pelo tempo (direito consuetudinário).
Em 27-08-14, a Procuradoria desta Casa declarou não haver ato em vigor atribuindo denominação à Avenida Presidente Castelo Branco. Ressalta-se que o teor da matéria não caracteriza situação de alteração de denominação, e sim de denominação de logradouro, considerando que a via não possui comprovação oficial acerca de sua denominação.
Segundo a LOMPA, Seção III, Das Comissões, § 2º do art. 58, a Câmara Municipal de Porto Alegre terá comissões permanentes e temporárias para:

VI - discutir e votar projetos de lei de denominação de próprios municipais, vias, logradouros e equipamentos públicos.

§ 3º  os projetos de lei referidos no inc. VI do § 2º, exceto quando se tratar de alteração de denominação, serão considerados aprovados, se receberem parecer favorável de todas as Comissões Permanentes pelas quais transitarem, salvo se, a requerimento escrito de 1/6 (um sexto) dos membros da Câmara, for solicitada a deliberação do Plenário.

O rito processual legislativo que norteou esse Processo é o de alteração de denominação, e não o de denominação de logradouro.
Conclusão:
A alteração da denominação da Avenida Presidente Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia é improcedente, porque se trata de modificar o nome de uma antiga via de domínio público que está amparada no direito consuetudinário, isto é, no direito que surge dos costumes de uma certa sociedade, não passando por um processo formal de criação de leis. O direito consuetudinário é um sistema normativo constituído pelo elemento material, pelo uso e pela prática constante do comportamento adotado pela população.

Pela cronologia apresentada, podemos inferir que o Proc. nº 0046/14 e sua tramitação foram marcados por uma sucessão de ilegalidades jurídicas e irregularidades processuais que se mostraram tão evidentes que o próprio prefeito de Porto Alegre se recusou a sancionar a Lei.
Considerando que a Avenida Presidente Castelo Branco é uma via de acesso a Porto Alegre já institucionalizada e do conhecimento da população, a modificação de seu nome significa a descaracterização de um importante ponto de referência para os porto-alegrenses e para todas as pessoas que adentram a nossa Capital utilizando essa alternativa viária.
É verdade sabida que os movimentos históricos fazem parte de toda e qualquer sociedade. As figuras emblemáticas que influenciaram a construção do Brasil e de nossa Capital devem e precisam ser lembradas. O que foi consolidado ao longo do tempo não pode ser apagado de nossos livros e alijado de nossa biografia por razões ideológicas ou político-partidárias.
Por essa razão, solicitamos aos nobres pares a revogação da Lei nº 11.688, de 1º de outubro de 2014, que alterou a denominação da Avenida Presidente Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia.
Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2016.

VEREADORA MÔNICA LEAL
PROJETO DE LEI

Revoga a Lei nº 11.688, de 1º de outubro de 2014, que altera a denominação da Avenida Presidente Castelo Branco para Avenida da Legalidade e da Democracia.

Art. 1º  Fica revogada a Lei nº 11.688, de 1º de outubro de 2014.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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